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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : DANIEL MATHIAS MENDONCA (PRESO)
ADVOGADOS : MARIA CECÍLIA REMOLI DE SOUZA LOPES - DEFENSOR 

PÚBLICO - SP108711
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. GRAVIDADE DOS DELITOS PRATICADOS, 
LONGA PENA A CUMPRIR E FALTA GRAVE ANTIGA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. IMPOSIÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. HISTÓRICO PRISIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília, 16 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. GRAVIDADE DOS DELITOS PRATICADOS, 
LONGA PENA A CUMPRIR E FALTA GRAVE ANTIGA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. IMPOSIÇÃO DE EXAME 
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Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Daniel Mathias Mendonca 

contra a decisão monocrática de minha lavra em que indeferi liminarmente o writ, 

conforme os termos da seguinte ementa (fl. 87):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO § 
1º DO ART. 112 DA LEP, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 14.843/2024. 
MATÉRIA NÃO DEBATIDA NO TRIBUNAL LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PROGRESSÃO DE REGIME. GRAVIDADE DOS DELITOS PRATICADOS, 
LONGA PENA A CUMPRIR E FALTA GRAVE ANTIGA. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. IMPOSIÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. HISTÓRICO PRISIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADO.

Writ indeferido liminarmente.

O agravante alega, em síntese, que as faltas não podem impedir a 

progressão por mais tempo do que determina o art. 112 da Lei de Execução Penal. 

Conforme entendimento jurisprudencial, não é possível atribuir efeitos eternos às faltas 

disciplinares, pois constituiria ofensa ao princípio da razoabilidade e ao caráter 
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ressocializador da pena (fl. 98).

Sustenta que não há fundamento idôneo para exigir a realização de exame 

criminológico.

Afirma terem sido utilizadas apenas a gravidade em abstrato da infração e a 

longa pena a cumprir.

Pede a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo regimental 

(fls. 96/103).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

Conforme destaquei na decisão agravada, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o julgador, antes de apreciar o pedido de 

progressão de regime, pode determinar a submissão do apenado a exame 

criminológico, desde que o faça de forma fundamentada, nos termos da Súmula 

439/STJ (HC n. 505.302/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 

1º/7/2019; e AgRg no HC n. 667.305/MS, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 

13/10/2021).

Como se sabe, a gravidade abstrata dos crimes que originaram a execução 

penal, a longa pena a cumprir pelo condenado, bem como as faltas graves antigas não 

constituem fundamento idôneo a sustentar indeferimento de progressão. Conforme 

iterativa jurisprudência deste Sodalício, as faltas cometidas em tempo longínquo não 

podem ser invocadas eternamente para o indeferimento do benefício (AgRg no HC n. 

791.163/RS, Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 25/9/2023).

No caso, o Tribunal local proveu a insurgência ministerial, considerando o 
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histórico de três faltas graves, por abandono e desobediência, o que, a despeito de 

reabilitadas, permite extrair a necessidade de exame criminológico para aferir os 

requisitos para obtenção da progressão.

Tal fundamentação não destoa da orientação jurisprudencial desta Corte, no 

sentido de que o histórico carcerário conturbado, com o registro de faltas disciplinares, 

constitui fundamento apto a justificar o indeferimento do pleito (AgRg no HC n. 

822.067/SP, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 

Turma, DJe 30/11/2023).

No mesmo sentido, confira-se: AgRg no HC n. 809.500/SP, Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 28/6/2023.

Assim, entendo que a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 933.059 / SP
Número Registro: 2024/0282361-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00020533620248260996 00131555420178260041 131555420178260041 15271178620208260228 
20533620248260996

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: MARIA CECÍLIA REMOLI DE SOUZA LOPES - DEFENSOR PÚBLICO 

- SP108711
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANIEL MATHIAS MENDONCA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL MATHIAS MENDONCA (PRESO)
ADVOGADOS: MARIA CECÍLIA REMOLI DE SOUZA LOPES - DEFENSOR PÚBLICO 

- SP108711
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/09/2024 
a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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